FINANÇAS PÚBLICAS:  HOJE UMA QUESTÃO NACIONAL

Uma preocupação fundamental

Nos últimos anos têm-se acumulado crescentes factores de preocupação quanto à situação das nossas finanças públicas e quanto aos inevitáveis reflexos futuros do seu agravamento.
Recentes posições do Senhor Ministro das Finanças evidenciam clara consciência da situação existente bem como da necessidade de alterações profundas nas coordenadas de política orçamental tanto no que se refere às despesas correntes como às receitas fiscais.  Trata-se de objectivos que não podem ser concretizados sem uma sensível reconfiguração das práticas dos diversos sectores ministeriais e do seu conjunto.
Impõe-se sublinhar que a política orçamental não respeita apenas a objectivos de disciplina financeira mas constitui instrumento por excelência da política do Governo, que o responsabiliza no seu conjunto e legitima democraticamente a sua actividade.

A política orçamental assume desde há séculos – em rigor desde a origem das instituições democráticas – particular dignidade, como reserva de competência dos Parlamentos, essencial para o controle e fiscalização da actuação dos Governos.  Hoje, após a adopção do Euro, com a eliminação da capacidade nacional quanto às políticas monetária e cambial, avoluma-se também a sua importância na gestão nacional da conjuntura económica, do emprego e do investimento.

A situação actual das finanças públicas em Portugal não pode hoje deixar de ser considerada como questão política fundamental, requerendo simultaneamente profundas reformas institucionais e correcções inadiáveis de métodos e de comportamentos. 

Ausência de opções claras pode comprometer o futuro e a autonomia da comunidade nacional

Em lugar de surgir como um documento desgarrado, o Orçamento do Estado deve constituir um instrumento claro de um programa de política económica, de preferência plurianual, onde, enquadradas pelos grandes desígnios da comunidade nacional, sejam estabelecidas as grandes opções da acção do Estado e definidos os objectivos mais imediatos e devidamente hierarquizados que aquele documento deverá servir. E embora se mantenha o ritual de elaborar anualmente as  “Grandes Opções do Plano”, estas estão muito longe de cumprir aquele papel, uma vez que  não explicitam normalmente quaisquer opções ou perspectivas, antes se prefiguram conjuntos de medidas de gestão corrente apresentadas de forma avulsa. Além disso, é muito difícil divisar qualquer linha de causalidade coerentemente estabelecida entre este documento e o Orçamento. 

Não é por isso de surpreender que, na ausência de uma clara estratégia de acção, se assista a crescente degradação de instituições basilares da sociedade, desperdícios inaceitáveis em muitas áreas, perda de competitividade da economia, perda do controlo de centros de racionalidade, e mesmo degradação do quadro de valores,  tudo podendo pôr em causa aspectos fundamentais para uma efectiva autonomia da comunidade nacional. Ora, verifica-se que, devendo o Orçamento traduzir preocupações essenciais, as mesmas se encontrem ausentes ou insuficientemente contempladas. 
Falta de rigor mina a organização democrática

A crescente perda de rigor das Finanças Públicas é, naturalmente, um sinal preocupante de deterioração da qualidade do nosso sistema político e de subversão dos princípios constitucionais do regime, nesta área particular. Quando a realização efectiva de despesa pública deixou de depender da autorização parlamentar – como prova o significativo e crescente volume de despesa realizada sem autorização prévia e que, nos anos subsequentes, é passada directamente à dívida pública através da eufemística operação de “regularização de situações do passado” – e quando o défice efectivamente verificado em cada ano se torna sistematicamente muito superior ao que fora previamente autorizado (pretendendo ignorar-se que as dívidas a fornecedores constituem uma irrecusável responsabilidade financeira do Estado), a aprovação parlamentar do Orçamento do Estado torna-se num mero ritual de formalidades, despido do conteúdo que a Constituição e a doutrina democrática lhe atribuiu. E que o Parlamento tenha deixado desqualificar o seu papel nesta matéria, aceitando, sem reparo, a ineficácia das suas decisões e disponibilizando-se sistematicamente para ratificar, a posteriori, os excessos verificados, não o pode dignificar como órgão de soberania e não fortalece a solidez do regime democrático. Esta situação sugere cada vez mais a incapacidade do próprio Governo para controlar a realização da despesa pública e o funcionamento de alguns serviços da Administração.

Desorçamentação tornou-se num instrumento criador de ilusões

Mas para além da ultrapassagem dos limites de despesa pública, - sujeita a ratificação e passagem directa à dívida nos anos subsequentes à sua realização -  têm vindo a generalizar-se as práticas de desorçamentação de despesas públicas, quer através de operações de engenharia financeira, quer de utilização de capacidade de endividamento de entidades formalmente excluídas do Sector Público Administrativo (SPA), como são as empresas públicas, quer detidas pelo Estado, quer por órgãos de governo regional ou de administração municipal. Aliás, verifica-se que ao nível municipal se têm vindo a criar empresas que em muitos casos podem permitir a fuga aos controlos em matéria de finanças públicas, e acrescentar oportunidades para colocar clientelas ou para complementar vencimentos.

Acumulação de responsabilidades comprometem o futuro

Entre 1995 e 1999 terão sido admitidos no Estado 50 mil novos funcionários públicos, engrossando o número de beneficiários da Caixa Geral de Aposentações (que ultrapassará já os 715 mil), e num momento em que o défice do Organismo suscita já preocupações.  

A indispensável clarificação das contas públicas obriga a que sejam introduzidos critérios de rigor e de verdade em matéria de despesas com pessoal, sendo incompreensível que os aumentos da massa salarial efectivamente paga sejam sistematicamente duplos ou triplos dos aumentos negociados para a tabela da função pública. Torna-se necessário definir matrizes gerais de enquadramento de todo o pessoal da função pública, basear a progressão nas carreiras no mérito, efectiva e objectivamente, demonstrado e cessar as soluções casuísticas baseadas em pressões corporativas. insustentáveis no novo quadro europeu.

A fim de assegurar a necessária transparência e controlo das finanças públicas, torna-se imprescindível que toda a assunção de responsabilidades financeiras, que razoavelmente se presuma constituírem encargos pendentes sobre os contribuintes – mesmo que contraídas fora do Sector Público Administrativo –, integre informativamente o Orçamento do Estado, seja sujeita à autorização prévia do Parlamento e ao controlo do Tribunal de Contas. Pelo contrário, tem-se assistido, por parte de algumas empresas públicas – designadamente de transportes e da comunicação social – à continuada e crescente acumulação de prejuízos (em ordem superior à centena de milhão de contos anuais) e de passivos financeiros, que as mesmas não têm condições de solver sem recurso ao dinheiro dos contribuintes. 

Descontrolo na gestão pública

Os resultados de algumas auditorias conduzidas pelo Tribunal de Contas e que, no mínimo, parecem indiciar descontrolo na gestão de projectos de investimento por parte de certas empresas ou organizações, não podem deixar de causar natural perplexidade. De facto, verificam-se inexplicavelmente enormes diferenças entre os valores de adjudicações e os de realizações, com as consequências inerentes ao nível da gestão dos dinheiros públicos, chegando tais desvios a atingir mais de 300% do valor das adjudicações. São assim dispendidas muitas centenas de milhões de contos em cada ano, não se sabendo qual o montante respeitante a obras ou serviços efectivamente necessários e justificáveis, obras a mais, erros de gestão e desperdícios e, eventualmente, outras finalidades menos transparentes. Em todo o caso, nunca são apuradas responsabilidades nem as auditorias têm consequências úteis. Não admira, pois, o clima de irresponsabilidade que se constata, e que contribui para justificar o clima de suspeição que se verifica em muitos sectores dos media e da opinião pública.

Uma opinião pública preocupada com a corrupção

A existência de corrupção é hoje correntemente objecto de comentários e observações de diversas entidades, internas e externas, chegando a traduzir-se em classificações desfavoráveis ao País explicitadas por respeitadas publicações internacionais. Admite-se mesmo que o fenómeno possa ter aumentado significativamente nos últimos anos, sem que se veja, da parte das diversas autoridades actuação convincente e eficaz, no sentido de contrariar as convicções estabelecidas na sociedade. 

O fenómeno da corrupção é dificilmente detectável em qualquer parte do mundo. Contudo, pode ser eficazmente dificultado através da implementação de processos adequados e transparentes, que retirem espaço ao exercício discricionário e arbitrário de poderes, estabeleçam convenientes procedimentos de controlo e imponham uma verdadeira cultura de responsabilidade. Infelizmente, não tem sido este o caminho seguido, assistindo-se à consolidação de situações de discricionariedade, e não sendo sempre claro que não existam inconvenientes promiscuidades de interesses. 

Necessário conhecer e controlar a verdadeira situação financeira do Estado

Num contexto de desorçamentação generalizada e na ausência de uma entidade que centralize toda a informação sobre as responsabilidades que constituem efectivamente direitos de saque sobre os contribuintes – como já existiu no passado – é legítimo duvidar que alguém conheça exactamente o estado das finanças públicas portuguesas. Seria, pois, de toda a conveniência que passasse a ser coligida, centralizada e disponibilizada informação sobre todas as responsabilidades financeiras que, directa e indirectamente, impedem sobre o Estado (i.e. sobre os contribuintes), a fim de se ter uma ideia clara de qual é o verdadeiro impacto económico e inter-temporal da actividade do Sector Público.

O País não pode aceitar que continuem a ser anunciados investimentos avultados em relação aos quais não são conhecidas nem as necessidades reais a satisfazer, nem os volumes de fundos a envolver, nem indicadores suficientes de benefício social e de custo de oportunidade. De facto, decidir sobre o investimento de dezenas ou centenas de milhões de contos não pode situar-se ao mesmo nível de uma qualquer decisão corrente ou de oportunidade política. Não pode também o País, nem deve por respeito para com a justiça inter-geracional, aceitar sistemáticas assunções de compromissos que, tentando evadir as restrições orçamentais do presente, transferem facilmente encargos para o futuro. 

Obstáculo ao desenvolvimento

Com efeito, o descontrolo das despesas públicas constitui uma séria ameaça para o futuro económico do País e pode pôr em causa a confiança dos mercados financeiros (o que é particularmente importante, dado o nível de endividamento atingido pela economia e a necessidade de continuar a recorrer àqueles mercados). Além disso, implica o desvio de grande volume de recursos produtivos para actividades de fraca produtividade. Constata-se que Portugal é o país da União Europeia que gasta maior proporção do seu PIB em despesas com funcionalismo público, mas ao mesmo tempo não pode considerar-se de qualidade internacional o serviço prestado em áreas como a educação, a saúde e a justiça, entre outras. 

Carga fiscal ao arrepio da tendência da União Europeia

Como resultado do desregramento que vem afectando a despesa pública – e apenas na componente que ainda continua incluída no Orçamento – a carga fiscal sobre a economia tem vindo a crescer continuadamente desde 1995, aumentando o peso da intervenção do Estado na economia, sem que seja sensível a melhoria dos serviços prestados, reduzindo o campo da efectiva liberdade económica e sacrificando a competitividade da economia portuguesa. Não será possível prosseguir este caminho, tanto mais que a própria Zona Euro tem mostrado nos últimos anos uma tendência para a redução da sua carga fiscal, sendo conhecidos os esforços de muitos governos – de que constitui exemplo particularmente relevante a economia mais desenvolvida da União – para utilizar a fiscalidade como instrumento de promoção da competitividade das respectivas economias.

A dificuldade em continuar a aumentar a carga fiscal é evidente, o que não invalida duas observações: é razoável presumir a existência de uma grande economia clandestina (nem sempre ilegal), não inferior a 20% do PIB e que foge ao pagamento de impostos; verifica-se sensível fuga fiscal que, se devidamente corrigida permitiria manter a carga global sobre a economia, ao mesmo tempo que se aliviava o esforço exigido aos contribuintes habitualmente cumpridores. 

Quando uma grande massa de cidadãos interioriza que se mantém a injustiça fiscal ou que os impostos pagos são mal utilizados pelos Poderes Públicos, tornar-se a própria fuga socialmente aceitável, passam a estar em causa os princípios fundamentais em que assenta uma sociedade política organizada.

O caminho a prosseguir, no horizonte imediato, passa pela reintegração de muita da actividade paralela nos circuitos formais da economia e  por fazer cumprir a legislação fiscal existente. Este objectivo depende muito mais de uma boa administração, eficiente e eficaz, do que de medidas legislativas, com que é habitual iludir os problemas de mais difícil solução. Impõe-se também que se organize com profissionalismo uma verdadeira reforma fiscal que assegure critérios de justiça distributiva e condições sãs de funcionamento sustentável da economia.

Fuga e imoralidade fiscais

Considera-se preocupante não somente a impunidade em que objectivamente vivem os que exibindo manifestações de rendimentos avultados não pagam impostos em consonância com os rendimentos auferidos, mas, também, aspectos do sistema fiscal que não podem deixar de ser tidos como imorais por subverterem critérios e princípios essenciais de um sistema equilibrado e justo entre cidadãos.

Em matéria de fugas fiscais, cirando também desequilíbrios de concorrência, não se compreende o quase total descontrolo com que sociedades off-shore podem ser detentoras de amplos patrimónios, mobiliários e imobiliários. Não é conhecido um mecanismo de fiscalização dos abates e perdões fiscais (por vezes de montante muito elevado), e o contencioso fiscal continua a dar a mesma prioridade aos pequeníssimos e pequenos casos e aos de importância muito avultada. Tomou-se conhecimento generalizado de que alguns cidadãos, com níveis de vida muitíssimos elevados, não pagam impostos ou os pagam ao nível de cidadãos que pouco ultrapassam os limiares de pobreza, o que para além de eventuais fugas e ilegalidades tem de ter-se por socialmente inaceitável e mesmo escandaloso. 

Não obstante melhorias introduzidas, persiste assim uma prática resultante de insufuciências e do contencioso fiscal, com inevitáveis consequências negativas quanto à igualdade dos cidadãos perante a lei e à efectiva garantia dos seus direitos.

O pagamento de impostos é reconhecidamente elemento essencial do contrato social que os cidadãos estabelecem entre si, numa sociedade política destinada à prossecução do bem comum. É por esse mesmo contrato que os cidadãos se atribuem, entre outros, o dever de assegurar ao Estado democrático os meios necessários ao eficaz exercício das suas funções, sendo, pois, do interesse comum que o Estado, por sua vez, garanta uma justa distribuição dos encargos que a sua acção acarreta por todos os cidadãos e beneficiários, criando as penalizações necessárias para desencorajar comportamentos menos responsáveis.

Parlamento deve assumir as suas responsabilidades

É pois fundamental que o Parlamento assuma na íntegra a sua responsabilidade em matéria orçamental, controlando efectivamente a gestão das Finanças Públicas, como lhe impõe a doutrina democrática e do Estado de Direito. e o faça com urgência. Não parece possível adiar medidas indispensáveis para que o Parlamento possa efectivamente: 

a) acompanhar regularmente a execução do Orçamento e a responsabilização efectiva do Governo pela sua execução nos termos aprovados; 

b) analisar em tempo útil a Conta Geral do Estado, ultrapassando nessa análise os aspectos de mera formalidade; 

c) reforçar a qualidade e os meios do Tribunal de Contas, sublinhando a sua importância como auditor dos contribuintes, e dar a devida atenção, debatendo sistematicamente os seus pareceres; 

d) acompanhar de facto todas as responsabilidades financeiras assumidas pelo Estado, directa ou indirectamente, e que, afinal, representam dívidas acumuladas sobre os contribuintes, presentes ou futuros.

A não serem corrigidas rapidamente, as disfunções orçamentais poderão dificultar o futuro da nossa comunidade e agravar seriamente as expectativas, com custos inevitáveis na confiança interna e nas relações internacionais 

A correcção das disfunções orçamentais e das deficiências que se vêm registando na gestão e controle das finanças públicas, aconselha certamente reformas que exigem a intervenção activa dos diversos órgãos de soberania.  Mas exige também alterações imediatas para corrigir situações que afectam de facto o funcionamento das instituições democráticas, põem em causa expectativas duradouras para o funcionamento da economia no espaço do Euro e, de modo particular, fragilizam a posição portuguesa num quadro europeu em vésperas de profunda e inevitável reconfiguração, e que vai alterar coordenadas fundamentais que nortearam a vida nacional desde 1986.

(Versão Corrigida na APB em 5/12/2001)
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